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§'aqulno lndustria * §omer*io de §lôveis l{ospitaiarss §ireli."§FF, pessca iuíidicâ d* {:iiísit{r pilvarIe, in*rrlia nr
CflpJ/Mf scb n'g08,â33.7781üC01-*§, com *ede na Rua Maria da §raça §otini Tavares r" 385, na cidaei* de Bilac,

§siâdc de §âo Fauln, por seu represênlante legal inÍra assinado, vôm, ccm f*iero nc § 2', do art. 41, da Lei nl
86ô6/§3, em tÊrnBo hábil, à presença dc Vossâ §snhoria a Íim dç

IMPUG§Àâ

Os têrmos df Ediiêi om reÍer*neia, qüe :idiírniê especiÍica o que íaz ccrn Íundamento e base legal eâtabãlse,dâ nc
adigo lS Dseíetü federâl 5.4§{i/2005, s Leis Feíierais 10.52ül?002 e 8.§§§11993 § dsmâis tlispositivos legais
pe*inentes à espácie, nü rôníormidâ{,e sesuiíll§:

§S§ FAT§§

A *ubscrevente têndo interêsse êm pâdicipâr dâ licitâÇâo suprarrenrionada, adqulriu o respeclivc [diial, conforn':e
doeumenio junto.

À) Âo verlicar as er:ndlçôes Bara pa:"licipaçâc no pleilr: ern teia, deparou-§e a mâsfia **m a ausôneia da

&§IÇ8lzÂÇA§ &â§U§{QÕ§&M§§I§ §XP§§lüÂ p§L&.e&y!§Âdas empresãs pâíticipsnt*§,

B) Ar.rsôncia da exigência dâ LIC§§SÂ,-§A§ITÂ&IÂ {Al- Â&Á) ESTADUAL OU MUNlCipl! da serje da
omprêsâ serlielpânte.

i) L tambám pela ausâneia cla exigência de §§§l§?§ü §lOU 0Â§Â§ÍR0 des prüdulÕs rô l\,1isist{iri0 dâ
§aúd* (Â§Vl§Â) dos equiparcnlos iicilâdos. lpÂRÂ 0§ §§UiPÂM§NT0§ §X,61§Õ§ * lT§M 3 MÂtÀ
r{§§plTÂl-A§ rlp§ cÂn§tü pÀDtoL.A coM coLcHÂo - tTÊM 5 p§t-T§§§Â }i§ÇLtr{ÁvrLl

ld*rrna* r*gulamsÍltâres s L*qi*laçâo Vigente

A l-ai [ederal §.3i]ü17ô, qi;e dispÕe sobre ; Vigilância §anitár1a e suas âlribuiçôes íêzâ.
tr:s, as dr$Eas, r:sÂ*. 10 - frcaÍr suieitos às nsrnôs dc vigi!ância sãnilàíâ instiluidâ§ 0or êsÍâ Lêi ôs m§.i

iis!.Jno3 lâ.ma.âxlirôs e s§aye,âto§ , ileíi*iCos na Lei n§ 5,SS, de 17 de llezenrbro dê 1373, b 'produtcs
de hi1;isne, os eosn:êtieos. pefurnes, §ânâââtâs domissanitàrios, produtos desiinados à oc
adianle deilnidos.
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Art. 20 - Somente poderâo extrair, produzir, Íabricar, transformar, sinlelizar, purificar, Íacionar, embaiar,
feembalar, importar, expo*âr, arnlazenar ou expediÍ os produtos de que trata o Art. 10 as êrnprâsas para tal fim
âutorizadas pelo Ministêrio da §aúde e cujos estabelecimento§ hâiam sido licenciados pelo órgâa sanitàrio das

Unidades Federativas em que se localizem.

0 Decreto Federai 79094i77, que regulamenta a lei acrma. reza:
Art. 1o - Os mêdicamentos, insumos farmacêuticos, drogas, conelatos, cosméticos, produtos de hagiene. rerfumes e

similares, saneanlês dômissanitários, produtos destinados à coneção estêlica e os demais, submetidcs ao sistema
de vigilância sanitária somêntê poderão ser extÍaidos, produzidos, Íabricados, embalados ou reembalados,
importados. exportados. armazenados ou expedidos, obedecido o disooslo na Lei no 6.360, dê 23 dê setembro de
'1976, e neste Rêgulamento,
Art. 2o - Para o exercício dê qualquer das atividades indicadas no artigo 1o, as empresas dependerão de autorização
esoeciÍjca do Ministério dã,§âide e de licenciamento dos estabelecimentos pelo órgão competente da Secretária da

Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios,

E ainda esclarece:
Art. 30 - Para os efeitôs destê Regulamento sâo adoladas as seguintes deíinições:
I - Dtoga - Substância ou matêria-prima que tenha {inalidade medieamentosa ou sânitária.
ll - Medicamento - Produto íarmacêutrco, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profiláticâ, curativa,
paliativa ou para Íins de diagnóstico.
lll - Insumo Farmacêutico - Droga ou matéria'prima aditiva ou complementar de qualquer natureza, destinada a
emprego ern medrcamentos, quando Íor o câso, ou êm seus recipienles.
lV - Correlato - Substància, produto, aparelho ou acessório não enquadrado nos conceitos anteriores. cu1o uso ou

aplicação esteja ligado à deÍesa e proteção da saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, ou a
lins diagnósticos e analiticos. os cosméticos e peíumes, e, ainda, os produtos dietéticos, óticos, de acústrca médica,
cdontológrcos e veterinários.
XVlll - Autoriracáo - Âto privâtivo do ôrqão comDetente do Ministério da Saúde , íncumbido da vigilânciâ sanitária dos
píoduto§ que de trâla este §âsulamenlo, contendo permissão paía que as empresas exerçâm as aiividadês sob

regime de vigilância sanitâriâ, instituido pela Lei no 6.360, de 23 de sstembro de 1976.

O óÍgão competente d0 Ministêrio da Saúde encanegado de autoíizar o íuncionamênto dê empresas que atuam

nos seguimentos acima elencados evidentemente é a Agência Nacional de Vigilância Sanitátia - ANVi§4.
A Lei Federal 9.782/99, que criou a Agência Nacional de Vigilârcia Sanitária - ANVISÂ estabelece:

Ad. 7! Compete à Agência proceder à implementação e à execuÉo do disposto nos incisos ll a VII do art. 20 desta
Lei, devendo:
Vll - autorizar o Íuncionamenlo de empresas de fabncaçâ0, distribuicão e importação dos produtos mencionados
no art. & desta Lei e de comercialização de medicamentos:

E detalha em seu artigo 30 para distribuiçâo de que produtos se faz necessária a autorizaÇão de funcionamentc
da empresa
Art. Be lncumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regularnenlar, conkolar e fiscalizar os produtos e
servrÇos quê envolyâm risco à saúde pública.

§ 
'1s Considerâm-se bens e píodutos submetidos ao controle e iiscalizaçâo sanitária pela Agê

Vl - eouipamentos e materiaj§,$édico-hospitalares, odontologicos e hemoteràpicos e de di
por imaqerni

Em conformidade eom êssas leis está o Código Sanitàrio do Estado de Minas
n01331711999. Estabelecel

Lei,rFstadual

ncla:
agnós.§á labôiãtôriâl e

/:
GÉrais,
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Capítulo Vlll
0a Vigilância §anitária

Seção I

Disposiçôes §erais

Ârt. 75 . Para os efeitos desta lei, entendê-se por vigilância sanitária o con.junto de aÇôes capazes de eliminar,
Ciminutr ou prevenir riscos e agravos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decôrÍentes do meio ambiente,
da ptodução e da circulaçâo de bens e dâ prêstaçáo de serviços de interesse da saúde, abrangendo o controle:

I - de todas as êtapas e pÍocessos da produção de bens de capital e de consumo que se relacionem direta ou
indiretamente com a saúde, bem como o de sua utilizaÇão;

!l - da prestação de serviços;
lll - dâ gêraçâo, da minimizaçã0, do acondicicnamento, do amazenaínento, do lraflsporte e dâ

disposíção final de residuos sólidos e de outros poluentes. segundo a legislação especifica:
IY - da geração, da minimizaçâo e da disposição final de efluenles, segundo a legislação especifica,
V - de ambiêntes insâlubres paÍa o hornêm ou propicios ao desenvolvimento de animais sinanlrópicos:
yl - do ambiêntê e dos processos de trabalho e da saúde do trabalhador.

Parágraio único - As açoes de vigilância sanitária são privativas do órgão sanitário, indelegáveis e intransferiveis.

§eção ll
Dos Estabelecimentos Sujeitos ao Controle Sanitário

Ârt, 82 . Fara os efeitos desta lei, consideram-se estabêlêcirnentos de sêlviÇo de interesse da saúde:

l - os que ploduzem, beneÍiciam, manipulam, fracionam, embâlam, reembâlâm, acondicionam, conservam,

arnazenam, kansportam, distribuem, importam, exportam, vendem ou dispensam:
a) medicarrentoe, drogas, imunobiológicos, plantas mêdicinais, insumos farmacêuticos e corrslate§;
b) produtos dr higiene, sânêânle§, dômissanitâfios e correlatos;
c) perfumes, cosméticos e correiatos;
d) alimentos. bebidâs, matérias-primas alimenlares, produtos dietéticos, aditivos. coadjuvantes. artigos

e equipamentos destinados â0 contato com alimentos;
ll - os laboratórios dê pesquisâ, de análise ds amostrâs, de análise de produtôs alimentares, água,

medicamentos ê conelatos e dê controle de qualidade de produlos, equipamentos e utensílios;
lll - as entidades especializadas que pÍestam serviÇos de conkole de pragas uóanas;
lV - os de hospedagem de qualquer natureza;

V - os de ênsino fundaüêntal, mádio e supêrior, as prê-escolas e creehes e os que oÍe
regularês;

Vl - os de lazer e diversão, ginástica e práticas desportivas;
\,ill - os de estéticâ e cosmética, §aunas, casâs debanho e congêneres;
Vlll - os que presiam serviços de transporte de cadáver, vêlórios, ÍuneráÍias, n

crernatórios e côngênerês;
IX - as garagêns de ônibus, os terminais rodoviârios e Íenoviários, os portos e aeroportos,
X - os qllê prestam serviços de lavanderia, conservadoía e congêneres;

cursos naÕ

Ít05.
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Xi - os que degradam o meio ambiente por meio de poluição de qualquer nalureza e os que afetam os

ecossistemas, contribuindo para criar um ambiente insalubre para o homem ou propicio ao desenvolvimento de
anlmais sinantrópicos,

Xil - oütros estabelecirnentos cuja atividâdê possa, diíêta ou indketamente, prcvocar danos ou agravos à

saúde ou à qualidade de vida da população.

§ '1" - O transporte sanitário, público ou privado, por ambulância de qualquer tipo, é considerado serviço de
saúde e, como tal, passivel de fiscalizaÇâo por parte do gêstor do SUS, em sua área de lurisdiçáo.

§ 2" - O geslor normatizará os serviços a que se reÍere esta seÉo por meio de ato de sua competôncia,
especifroando a composição de seus equiparnentos. em conformidade com as diretrizes da Associaçâo
Brasjleira de Normas lécnicas - ABNT -, as determrnaçoes lécnicas de cada nivel do SUS e a legislaçâo
Íederai em vigor,

Àr1. 85 - 0s estabelecimentos sujeitos ao controle e à Íiscalizaçâo sanitária teÍâo alvará sânitârio expêdido
pela autoridade sanitária competente, munícipal ou estadual, conformê habilitação e condiÇão de gestáo, com
valiCade para o ano de se! exercicio, renovávei por periodos iguais e sucessivos, sendo requerida a

renovaçâo nos primeiros cento e vinte dias de cada exercício.

§ 1' A concessão ou a renovâÇão do alvará sanitário ficam condicionadâs ao cumprimento de

requisitos técnicos Ê à inspêÇãO dâ autoridade sanitáriâ compelentê,

§ 2o - Serâo inspecionados os ambientes inlernos e erterno$ dos estabelecimentos, os produtos,

as instâlaçoes, as máquinas, os equrpamentos, as normas e as rotinas técnicas do eslabelecimento.

§ 30 - O alvará sanitário poderá, a qualquer tempo, ser suspenso, cassâdo ou cancelado, no interesse da saúde
públiea, sendo assegurado ao proprietário dô e$labelecimento o dlreito de deÍesa êm procêsso adrninistrativo
nstaurado pela autoridade sanilária

§eçâo lll
Doc Produtos Su.|eitos ao Contnsle Sanitário

Art, 95 - Sáo sujeitos ao conlrole sanitário os produlos de interesse da saúde, compreendidas todas as etapas e
processos, da produÇão à utilização e à disposigão ínal de residuos e efluenies,

ParágraÍo único - Entende-se por produto de inleressê da saúde o bem dê consumo qu€, direta ou indiretamente,
relaeione-se com a saúde.

Àrt. 96 . São produtos de lntêresse da saúdê:
| - drogas, medicamêntos, imunobiologicos s insu&os íarmacêuticos o coruelatos;
ll - sangue, hemocornponentes e hemodedvados;
lll - produtos de higiene e saneantes domissanitários;
lV - alimenlos, bebidas e àgua para o consumo humano, para utilizaçâo em serviços de hemodiálise e

outros serviços de interesse da saúde:
V - produtos perigosos, segundo classiicação de risca da legislação

inÍlamávsrs, explosivos, infeclanles e radioativos;
Vi - pedumes, cosméticos e co.rolatos;
Vll - aparelhos, equipamentos médicos e correlatos;

vigenle: ió

vül oulrcs produtos, substâncias, aparelhos e equipamentos cujo uso, consumq ou apHc

rrur r ustvui:l

pqssam
provocar dano à saúde
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Título lV
Do Proceeso Admínistrativo

Capitulo I

Oas lnfraçõea e das Sançôes Adminiskativas

A*. 9S . Constiluem infraçoes sanitárias, ressalvadas as previstas na legislaçâo federal e sem prejuÍzo do disposto
no art. 98 desta lei:

| - construir. instalar ou fazer funcionar, sem âutorização de íuncionamento, autorizaçáo especial ou
alvará sanjtário emitidos pelos óçãos sanitários competenles, os estabelecimentos suiêitos ao controle
sanitário definidos nesta lei. o quê süjeita o inÍrator à pena de:

â) advertência;
b) rnterdiÇão total ou parciaido êstabêlêcimento, da atividade ou do produto;

c) cancelamênto do alvará sanitário;
d) cassação da autorização de funcionamenlo ou da autorização especiai;
e) multa;

EntÍe âs obrisâÇoes, incluem-se os requisitos exigidos pela Vigilância §anitáda para garantir que 0s proponentss,

interessados em Íornecer seus produtos e serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas. inspecionadas
periodicamente e asôegurem que a qualidade de seus produLs atexdam aos requisitos técnicos necessários.

Alám do exposto acima. lodo material destinado ao uso dê sâúdê obedêce às normas do DecÍeto n0 79,094i77 e
regulamentado pela Resolução RDC n' 185/2001 A Resolução supra mencionada êstabelêcê que o fabricante
ou importador de produtos médicos para saúde ou correlatos dêye apÍesêntar junto a ÂNVI§A,
documentação pâra registro do mesmo ou diante da isenção de registro o produto deve ser no minimo

cada§trado,

Enquadramento Sanitário de Frodutos pam §aúde
Pâra Íins do íegistro previsto na Lei n! 6.360/76 e Decreto no 79,094/77, a legisiaçâo sanitária separa os produtos em:
(a) produtos para saúde {correlatos} suleitos a registro, os quais devem sêr rôgistrados na Ânvisa na íorma da

Resolução - RDC n' '185/01 
;

(b) produtos para saúde dispensados de regisko, rêÍeridos no parágrafo único do Arl, 35 dc Decreto n" 79.094/77, os
quais devem ser cadastrados na Anvisa na forma do Ârl. 30 da referida Resolução; e
(c) produtos náo cônsiderados produlos para saúde, 0s quais não necessitam de qualquer autorizaçâo da Anvisa
para sua fabricação, imporlaçáo, exportação, comercializaçãc, exposiçáo à venda ou entrega ao consumo.

Equipamentos para a saúde são aqueles utilizados na realizâção de procedimentos médicoq,...odontolôgicos,

lâboratoriais, iisioterápicos ou de embelezamenio e de âstética, empregados para diagn , tratamento e

monitoraçâo de pâciente§, e que nâo utilizam meio farmacológico, imunológico ou metâbó
,.*

alizar sua
principal função em seres humanos, podendo. enlretânto, ser auxiliado em suas Íunçôes por tais

Os equipamenlos médicos estáo inseridos na categoria de produtos para a saúde, ou dê

paía
eios.

c*rrelatos, em conjunto eom os materiais de uso em saúde e os píodutos de diâgnóstico de usO l, r:-:
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0s equipamentos para a saúde são compostos, na sua grande maioria, pelos produtos médicos atívos. implantávêis
ou não rmplantáveis. No entanto, lambém podem existir equipamentos médicos náo ativos, como, por exemplo, as
cadeiras de rsdâ§, macas, camas hospítalaÍes, mêsês cirúrgicas. cadeiras para exame, denlrê outros,

Desta forma, lal exigência nâo está explicita no Presente Êdital, subentende-se, pela legislaçâo aplicada n0 Pai§, que

todo produto para uso da saúde, rege-se pelas normas estabelecidas pela ANVISA, ôrgão de Íiscalização do Governo
Federal. Assim sendo, nâo podê a Federação, o Êstado e os Municipios, como ente da Federaçáo desta República,

adquirir produtos em desacordo com a legislação vlgênte.

Por Íim, Ceve-se aÍastar quaisquer manifestaçôes acerca de uma possivêl reduÇáo da mârgêm de competitividade,
eis que, se ocorrer, decerto que não virá em prejuizo da Administração Pública, mas em prol de assegurar que esiará
carticipando da licitaçáo quen comprovaÍ aptidâo para cumprir com as futuras obíigâÇoes conkatuais. f de se

esclarecer que essas exigências náo Íestringem ou frustÍa o caráter competitivo da licilação já que, a sua obtenção
depende única e exclusivamente de solicitaÇão por parte da empresa interessada, desde que cumpÍâ os tequisitos
legâis.

Ademais a exigência das autorizaçoes pela ANVISÀ, vem garaniír ao órgâo contrâtantê, que os produtos a serem

adquiridos estaráo dentro dos padrôes de qualidades exigidos quanto aos seus controles; no projeto, na compra, nâ

fabricaçâo, na embalagem, na rotulagem, na armazenagem, na instalação e assislência técnica. o que assegurará
que os produtos médicos sejam seguros e eficazes aos paoentes desta instituiçáo, situaÇão imprescindivel à garantia

dos bens a adquirir,

ÜO PEDIDÔ

Djante do exposto, requer-se o acolhimento da presente impugnação do Edital, expressamente para que haja a

inclusáo nô ENVELOPÊ PROPOSTA COMERCIÀL no ato convocâtório da exigência da:

A ampliaqâo da disputa não pode comprometeÍ o interesse público, a Íinalidade e a segu{ança da contratação. Neste

caso, o interesse público que deve ser resguardado é o da SAUDE, antes que o financêiro. Nâo há como zelar pelo

interesse público maior - A SAÚDE - quando se adquire equipamêntos médicos de empresas que NAO Íoram

autoÍizadâs pela autoÍidade sanitária competênte a armazená-los e distribui-los.

1)

zl

3)

AutorizaÇão de Funcionamento expedida peia ANVISA para as empresas Licitantes

Alvará da Vigilânciâ Sanitária Estadualou Municipal para as emp.êsas participantes do cerlaÍie.

Exigência de comprovaçáo de rcgistrs ê10ü cadastrQ de produto no Ministêrio ída Saúde para os
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTAOO OA PARAíBA

CARTóRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDAOO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL OE NASCII'ENÍO E óBITOS E PRIV-ATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÔES E TUTELAS DA COMARCA OE
JOAO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Baino dos Estados 58030-00, Joáo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

htlpj /v\M /.azevedobastos.not.br
E-maiI carloaio@azevedobaslos.not.br

Pârâ infoímações mais detalhadas deste alo, acesse o site hlllp§lzAulEligital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulla desta
Declaração.

Código dê Consulla desta OêclaÍaçâo: '1323886

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO OIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Marandâ Câvâlcânti, OÍicial do Primeiro Regisko Civil de Nascimentos e Óbitos e Pnvâtivo de Câsâmenlos lnterdições e
Tutelâs com âtribuiÉo de aulenlacar e rêconhecer Íirmas da ComaÍca de Joáo Pessoa Capital do Estâdo dâ Pãaâíbâ, em virtude dê Lei, elc...

DECLARA pâra os devidos fns de dirêito que, o documento em anexo identiÍicado individualmente em câda Código de Aulenticaçáo Digitall ou na
referidâ sêquência, foi aulenticâdos de acordo com as Legislações e normas vigentes:.

DECLARO ainda que, pârâ garantÍ lransparência e seguranÇa jurídica de todos os atos oriondos dos respectivos serviÇos de Notas e Registros do
Eslado da Paraíba, â Corregedoria Geral de JustiÇa edilou o Provimênto CGJPB Nô 003/2014, determinando a inserÉo de um código em todos os
âlos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de FiscalizaÇão Extrajudicial conlém um código único (por êxemplo: Selo Digital: ABC12U5-
XrX2) e dessa forma, cada aulenlicação processadâ pela nossa SeNentia pode sêr confÍmada e veriÍcada lanlas vezes quanto foÍ necessário
âkavés do site do Tribunâl de Jusliça do Eslado da Pêralba, endereço hitp://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitau

A autenticâçáo digilal do documento faz prova dê que, na datâ ê hora em que êla foi realizada. â empresa CIRURGICA BlRlGUl CO ERCIO É
REPRESENÍACOES LTOA tinhâ posse de um documento com as mesmas caraclerÍsticas que foÍam reproduzidas na côpia âutenticada, sendo da
empresa CIRURGICA BlRlGUl COMERCIO E REPRESENTACOES LTOA a .êsponsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresenlado a esle CaÍtório.

Esta DECLARAÇAO foi êmitida em í4lOE/2019 't4:11:56 (hora local) através do sislema de autenticaçâo digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Arl. 1', 10' e seus §§ 10 e 2' da MP 220012001, como também, o documento elêtrônico autenlicado contêndo o Certiflcado Digital do
titular do Cârtório Azevêdo Baslos, poderá seí solicitado diretamenle a empresa CIRURGICA BlRlGUl COMERCIO E REPRESENTACOES LTOA
ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autenticê@azevedobastos.not.br
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A consulta desta DeclaraÉo estará disponlvelem nosso site até 1,U08/2020 í3:53:55 (ho.a local).

rCódigo de Autenticação Dlgltal: 106761408191352510029-'1 a 106761408'1913525100292
'.Legislaçóes Vigênt€s: Lei Federal n' 8.935/S4, Lei Federal no 10.40612002. Medida Provisória no 220012001, Lei Fedeíal n" 13.105/2015, Lei
Estadual no 8.72'!/2008. Lei Estadualnô 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.
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LEI N" 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976.

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que
ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas. os

Insumos Farmacêuticos e Correlatos.
Cosméticos. Saneantes e Outros Produtos. e dá

outras Providênc ias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional
decretâ e eu sanciono a seguinte Lei:

(..)

Aú. 3" - Para os efeitos desta Lei, além das definições estabelecidas nos incisos l.
Il, Ill, IV, V e VII do Art. 4" da Lei n" 5.991 de 17 de dezembro de 1973, são adotadas as

segurntes:

I - Produtos Dietéticos: produtos tecnicamente elaborados para atender às

necessidades dietéticas de pessoas em condições fisiológicas especiais;

II - Nutrimentos: substâncias constituintes dos alimentos de valor nutricional.
incluindo proteínas, gorduras, hidratos de carbono, água, elementos minerais e vitaminas;

III - Produtos de Higiene: produtos para uso externo, antissépticos ou não,
destinados ao asseio ou à desinlecção corporal, compreendendo os sabonetes, xampus. dentiÍiícios,
enxaguatórios bucais, antiperspirantes, desodorantes, produtos para barbear e após o barbear,
estípticôs e outros;

IV - Perfumes: produtos de composição aromática obtida à base de substâncias
naturâis ou sintéticas, que, em concentrações e veículos apropriados, tenham como principal
Íinalidade a odorização de pessoas ou ambientes, incluídos os extratos. as águas perfumadas, os
perfumes cremosos, preparados para banho e os odorizantes de ambientes, apresentados enr forma
líquida, geleificada, pastosa ou sólida;

V - Cosméticos: produtos para uso externo, destinados à proteção ou ao
embelezamento das diferentes partes do corpo, tais como pós faciais, talcos, cremes de beleza,
creme para as mãos e similares. máscaras faciais, loções de beleza. soluções leitosas, cremosas e

adstringentes, loções para as mâos, bases de maquilagem e óleos cosméticos. ruges, "blushes",
batons, lápis labiais. preparados anti- solares, bronzeadores e simulatórios. rímeis. sombras.
delineadores, tinturas capilares, agentes clareadores de cabelos, preparados para ondular e para
alisar cabelos, fixadores de cabelos, laquês, brilhantinas e similares, loçôes capilares, depilatórios e

epilatórios, preparados para unhas e outros;

Vl - Corantes: substâncias adicionais aos medicamentos, produtos dietéticos.
cosméticos, perfumes, produtos de higiene e similares, saneantes domissanitários e similares. com o

eÍ'eito de lhes conferir cor e, em determinados tipos de cosméticos, transferila para a superfície
cutânea e anexos da pele;

VII - Saneantes Domissanitários: substâncias ou preparações destinadas à

higienização, desinfecção ou desinÍêstação domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em
lugares de uso comum e no tratamento da água compreendendo:

a) inseticidas - destinados ao combate, à prevenção e ao controle dos insetos em
habitações. recintos e lugares de uso público e suas cercanias:

Conlea - Consêlhô FedeÍalde Engenharia, AÍquiletura e Âgronom a LDR - Lers De4retos, Resdu@es



b) raticidas - destinados ao combate a ratos, camundongos e outros roedores, em
domicílios, embarcações, recintos e lugares de uso público, contendo substâncias ativas, isoladas ou
em associação, que não ofereçam risco à vida ou à saúde do homem e dos animais úte;s de sangue
quente, quando aplicados em conformidade com as recomendações contidas em suâ âpresentâçãoi

c) desinfetantes - destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente,
microorganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes;

d) detergentes - destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e

vasilhas, e a aplicações de uso doméstico.

VIII - Rótulo: identificação impressa ou litografada, bem como os dizeres
pintados ou gravados a fogo, pressão ou decalco, aplicados diretamente sobre recipientes,
vasilhames, invólucros, envoltórios, cartuchos ou qualquer outro protetor de embalagem;

IX - Embalagem: invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento,
removível ou não, destinada a cobrir, empacotar, envasar, proteger ou manter, especificamente ou
não, os produtos de que trata esta Lei;

X - Registro: inscrição, em livro próprio após o despacho concessivo do dirigente
do órgão do Ministério da Saúde. sob número de ordem, dos produtos de que trata esta Lei, com a
indicação do nome, fabricante, da procedência, finalidade e dos outros elementos que os
caracterizem;

XI - Fabricação: todas as operações que se fazem necessárias para a obtenção dos
produtos abrangidos por esra Lei:

XII - Matérias-primas: substâncias ativas ou inativas que se empregam na
fabricação de medicamentos e de outros produtos abrangidos por esta Lei, tanto as que permanecem
inalteradas quanto as passíveis de sofrer modificações;

esta Lei. que
homogeneidade;

XIII - Lote ou Partida: quantidade de um medicamento ou produto abrangido por
se produz em um ciclo de fabricação, e cuja característica essencial é a

XIV - Número do Lote: designação impressa na etiqueta de um medicamento e de
produtos abrangidos por esta Lei que permita identificar o lote ou a partida a que pertençam e, em
caso de necessidade, localizar e rever todas as operações de fabricação e inspeção praticadas
durante a produção;

XV - Controle de Qualidade: conjunto de medidas destinadas a garantir, a
qualquer momento, a produção de lotes de medicamentos e demais produtos abrangidos por esta
Lei, que satisfaçam às normas de atividade, pureza, eficácia e inocuidade;

XVI - Produto Semi-elaborado: toda a substânciâ ou mistura de substâncias ainda
sob o processo de fabricação;

XVII - Pureza: grau em que umâ droga determinada contém outros materiais
estranhos.

XVIII - Denominação Comum Brasileira (DCB) - denominação do fármaco ou
farmacologicamente ativo aprovada pelo órgão federal responsável pela vigilânciapnncrplo

sanitária: ciso incl L in' 77 de 10.2.1999

XIX - Denominação Comum lnternacional (DCI) - denominação do fármaco ou
princípio Íàrmacologicamente ativo recomendada pela Organização Mundial de Saúde; (lnciso
incluído pela Lei n'9.787. de 10.2.1999)

Coníeâ -Conselho FedeÍalde Engenharia, Arquiletura e Agronoma LDR - Leis Decrelos, ResoluÇoes



XX - Medicamento Similar - aquele que contém o mesmo ou os mesmos
princípios ativos, âpresenta â mesma concentrâção, forma farmacêutica. via de administração.
posologia e indicação terapêutica. preventiva ou diagnóstica, do medicamento de reÍ'erência
registrado no órgâo federal responsável pela vigilância saniúria, podendo diferir somente enr
características relativas ao tâmanho e forma do produto, prazo de validade, embalagem. rotulagem.
excipientes e veículos, devendo sempre ser identificado por nome comercial ou marca: (lncisô

luído la Lei n' de 10.2. I 999 Vide Medida Provisória n' 2 I de 23.8.2001

XXI - Medicamento Genérico - medicamento similar a um produto de reÍ'erência
ou inovador, que se pretende ser conr este intercarnbiável, geralmente produzido após a expiração
ou renúncia da proteção patentária ou de outros direitos de exclusividade, comprovada a sua
eflcácia. segurança e qualidade, e designado pela DCB ou, na sua ausência, pela DCI: (lnciso
incluído nela Lei n" 9.787. de 10.2.1999)

XXII - Medicamento de ReÍêrência - produto inovador registrado no órgão
Íêderal responsável pela vigilância sanitária e comercializado no País, cuja eÍlcácia, segurança c
qualidade foram comprovadas cientificamente junto ao órgão federal competente, por ocasião do
registro; Inciso in la Lei n" 9.787 de 10.2.1999

7

o

XXIII - Produto Farmacêutico Intercambiável - equivalente terapêutico de um
medicamento de referência, comprovados, essencialmente, os mesmos efeitos de eficácia e

segurança: Inciso incluí i n' 9.787 de 10.2.1999

XXIV - Bioequivalência - consiste na demonstração de equivalência
Íàrmacêutica entre produtos apresentados sob a mesma forma farmacêutica, contendo idêntica
cornposição qualitativa e quantitativa de princípio(s) ativo(s), e que tenhâm comparável
biodisponibilidade, quando estudados sob um mesmo desenho experimentall Inciso incluído pela

Lei n" 9.787- de 10.2.1999
(

)

XXV - B iodisponibilidade - indica a velocidade e a extensão de absorção de um
princípio ativo em uma forma de dosagem, a pârtir de sua curva concentração/tempo na circulação
sistêmica ou sua excreção na urina. Inci o L i n' 9.7 t0.2.1

Parágrafo único. Até 30 de junho de 2003, no caso de medicamentos genéricos
imponados, cujos ensaios de bioequivalência foram realizados fora do País, devem ser apresentâdos
os ensaios de dissolução comparativos entre o medicamento-teste, o medicamento de referência
internacional utilizado no estudo de bioequivalência e o medicamento de referência nacional.

eri dada la Lei n" l0 l.+ 1

(.)
Art. 8o - Nenhum estabelecimento que fabrique ou industrialize produto abrangido

por esta Lei poderá funcionar sem a assistência e responsabilidade efetivas de técnico legalmente
habilitado.

(...)

Art.35 - Somente serão registrados os inseticidas:

[ - apresentados segundo as tbrmas previstas no Regulamento desta Lei;

II - em cuja composição a substância inseticida e a sinérgica, naturais ou
sintéticas, observem os índices de concentração adequados. estabelecidos pelo Ministério da Saúde;

III - cuja fórmula de composição atenda às precauções necessárias. com vistas ao

seu manuseio e às medidas terapêuticas em caso de acidente, para a indispensável preservação da

vida humana. segundo as instruções do Ministério da Saúde.

Coníêâ - Consêlho FedêÍalde Engêihariâ, ArquitêtuG e Agrcnomiâ LDR. Leis Decretos, Resoluçóes



Parágrafo único. O regulamento desta Lei fixará as exigências, as condições e os
procedimentos referentes ao registro de inseticidas.

(...)

Art. 53 - As empresas que exerçam as atividades previstâs nesta Lei ficam
obrigadas a manter responsáveis técnicos legalmente habilitados suficientes, qualitativa e

quântitativamente, para a adequada cobeúura das diversas espécies de produção, em cada
estabelecimento.

(...)

Art. 87. O Poder Executivo baixará o regulamento e atos necessários ao exato
cumprimento desta Lei.

Parágrafo Único - Enquanto não forem baixados o regulamento e atos previstos
neste artigo, continuarão em vigor os atuais que não confiltrarem com as disposições desta Lei -

Art. 88 Esta Lei enl,rrará em vigor 95 (noventa e cinco ) dias depois de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 23 de setembro de 1976r I 55" da lndependência e 88" da República.

* Nota: Icxlo redigitado e sqieito a correções.
Est€ texto nâo substitui o Publicado no D.O.LI de 24.9.1916

Confêâ - Consêlho Federalde Engenhâria, Arquitetura ê Agronomia LoR - Leis DecÍetd!, ResduFês



AS E DE PÊOTSSTO DE LETRÂS E

ARÂçAÍU8A . SP

Livro no 698 Folhâs no 113/114

OE ARAçAIUBÀ - ESÍADO DE SÂO PAULO

ÍABEUÀO JOÃO ÉRAZ FERRER

BASTANTEPROCU

forma abaixo.

todos quantos estE público imtrumento de procurdÉo bastante virem que aos
vintê.ê seis (26) dias do mês _de Fevêrêiro (02) do ano de dois mil e dezerrjve (2.019), nêsta cldade,
distríto, município e comarca de Araçatuba, Estado de São Paulo, em Cartório, peÉnte mim
Escreventê Àutorizada e o Tabelião de Notas que a suhscreve, compareceu como outorgante,
"D'AqUrilO rilpÚsrRil E coMÉR.cro pE MóÚÊrs HosPrrÂLÂREs EIRELT-EPP"., com sede
na Rua l4aria da Gnça Botini Tavares, n. 381 Centro, na cidade de Bilac, inscrita no CNPI/MF sob no

08.839.77810001-09, CODIGO HASH. e39d.dbf1.e829.7ccb.12e3.b,l9e.d6c2.b218.fa1c,cdb8, com seu
ConEato dê Constituição devidamente regrstradô na JUCESP NIRE 3560080442{, em sessão de
fi ft3t2OLS e ultima alteração contratual consolidada sob n. 37.559/19-9, em sessãô de 07lOZl2O79;
cujas cópias dos documentos en@ntram-se arquivadas nestas mesmas notas, em pasta própÍia de no

ü!9, sob no de ordem 129 as folhas 13731L37A, neste ato representada pela Propríetária, ANA
l,tÀRIÀ ULIAI{ PüzzO, brasileira, casada, empresária, poftadora da Cédula de Identidade RG. n.

3.596.469-8-SP, inscrita no CPF/MF., sob n. 135.982.808-09, CODI@ HASH. a7ef.fc05.04b8.7.k3.
6733.,1,e4d.4d95.9444.df?a,a280, r6idente e domiciliada na rua José Bonifácio, n. 242, aplo 08, nesta
cidade de Arãçatuba-SP; a qual, na forma representada, dispensou expressamente a presenç das
tstemunhas instrumenÉrias, nos termos do Provimento 05/96, Capítulo XIV, Seção I1, Artigo 24, da
Egregia Corregedoria Geral da Justiça deste Estado; reconhecida como a própria por mim Escrevente
Autorizada ê pelo Tabelião de Notas, do que dou fé. E, poí ela, na forma representàda, me foi díto,

.. que por êste instrumento e na melhor forma de direito, nomeiâ e constitui seu bastante procurador,
BTUNO THIAGO BATTÀGELI.O, bÉslleiro, casado, advogado, porbdor da Cédula de ldentÍdade
RG. n. 24.432.568-6-SP, inscritô no CPF/MF. sob n. 293.779.658-37, residente e domiciliado na rua
Dom Pedro II, n. 720-8, Centro, na cidade de Bilac-SP; a quem confere os mais amplos, gerais e
ilimltados poderes pãra o fim especial de gerir ê adminlstrar a firmâ outorgantê, podendo em
consequência:- A) Comprar bem mmo vender mercadoÍias lbadas ao ramo da firma; podendo pagar,
bem como. receber importâncias à título de preço dando e recebendo recibos e quitâÉes; assinar
livros, requerimentos, declarações e demais papéis, duplicatas e demais títulosr.juntar e desenkanhaÍ
documentos, produair provas; 8) Contratãr bem como despedir funcionáriosr assinar caftetra de
Trabalho, Contrato de Trabalho, estipular salários e coinissões, assinar aviso prévio, Íérias, registros,
Rêscisão ContratuaL requeímentos, declarações e demais papeis; C) Representá-la peÍante todas e
quaisquer ôgências bancarias e/ou.Instituiçõ6 Financelras, desh ou de ouÍas praças, inclusive junto
ao Banao do Brasil S/A, Caka Econômicã Federal, Banco Eradesco S/A, Banco Itau 5/A, Banco
Santandêr Brasit S/4, e onde mais com esta se apresenbr, trabndo de todos oi seus assuntos e
ínteresses; podendo. abrir. movlmentar e encerEr contas de deposltos, movimentando inclusive as já
abeÍtas, fazer aplicáções financeiras, deúsitos e retiradas; soliciEr saldos e edratos, requísitar talões
de chequeai assinando as iesp€divas requisiçõe§, emitir, eiído*ar, avâlizar, dêscontar e assinar
cheques, notas promissórias, duplicatas, títulos de cráJltos; autorlzar débltos, proceder
finansiâmentos/empróstimos,.dando bens em garantia hipotecariar retirar bilh€tes lotérkos, receber
Restituido do Imposto de Renda, âJustâr valores, clausulas e condições de empréstimo e/ou
financiamento, assinar instrumento de credito, assinar contrato de abeÊura de credito, autorizar
fobrançã; utilizar o credito aberto na forma e condiçô€s; receber, passAr recibo e dar quitação;

-- autorizar débitos em conta relátivo a operação, retirar,cheques devolvidos;'requisitar e retirar cartão
eletrônico; movlmentar contâ corrente com cartão eletrônico. §ustar/contra-ordenar cheques; cancelar
cheques; bâixar chêques, efetuar resEates/apllcações financêiras, efêtuar saque§ - conta corrente;
efetuaÍ sôques - poupança; cadaskar, alterar e desbloquear senhas, efetuar pagamentos por meio
eletrônico, efetuar transferência por meio elêtrônko, receber ordens de pagamento,
negociar/transferir valores mobiliários, receber rendimentos de títulos e valores mobiliários, podendo
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aindâ assinar outros doaumentos que se fizerem necessário; jun§ar e desentranhar documentos,
produzir prcvas, prestar informações; D) Represenüá-la perante todas e quaisquer Repartições
Públicas, quer sejam, Herais, Estaduais, Municipais e/ou Autarquias, Ministério do Trdbalho, Posto
Fiscal, Coletorias, Secretaria da Fazenda, JUCESP, Empresas ern geral, Prefeitur4 Cartório de Registro
civil de Pessôas Jurídíca§, e onde mais com esta se àpresentar, tratando de todos os seus assuntos e
interêsses/ podendo ôssinãr alteração Contrôtual, assinar Contrato§, livros, requêrimentos, dee{arações
e dêmais papéis, juntar e desentranhar documentos, produzir provqs, prestar informações, participar
de @ncorrências, licÍta6es; pagar taxas e tarifas, ,elas tudo requerer, alegar e assinar, mesmo que
aqui deles não se faça especial menção; E) pagar duplicatas, empréstímos e compromissos já
contraíCos pêla firma outoÍgante, podendo efetuar pêgamentos, receber recibos é qultaçôeal produzir
provas; Í) comprar bem cômo vendeí, pêlo preçor prazo e condições gue ajustôr veículos em nome
da outorgante; podendo em consequência refuído procurador, lxláar Réclbos de Trànsferência;
pagar bem como receber dinheiro, assinar recibos e dar quitação, repreentá-la junto ao DETRAN,
CIRETRÁN, DELEGACIA DE POLICIA/ CÂRTORIOS DE NOTAS, e onde mais se fizer necessário;
podendo assinar livros, requerimentos, declaraSes e demais paÉis, juntar e desentranhar
documentos, produzir provas, prestôr informaÉes, pagar taxas e tarifas, requerer Certidões, segunda
via do recibo dê tiansferôncia, proeder liceíciamento; G) Concede ainda € finalmentê poderes para
constituir ôdvogádos com os .@eres da cláusula !Àd-Judícia", pâra o foro em gerâ|, em quaisquer
.Juízo, InstâÀcla ou Tribuná|, @endo em consequência requerer, trônsigir, desistjr, variar, firmaÍ
acordos ê compromissos, interpor e âsinar recursos,. prestar primeiras e últimas declaraçõ€§, receber
citades ê intimaÉês, assiíiàr llyros, reguerimenb§, dedaraSes e demais papêis, juntar e
desentranhar documentos, prcduzir pmvas, prestar informações; praticando enflm, todos os demais
atos necessirios e lndispensiíveis à tal Rm, para o Íiel cumprimento do presente mandato, podêndo
ainda substabelecer no todo ôu em parte.- Foi apresentada a Pesquisa com resulado de
Indisponibilidade de Bens, com os Códigos HASH acíma mencionados, emi§das pela Central de
Indisponi (via intemet)i a quâi flca arquivâdãs nêstas notas em pasta pióprÍa no 103, sob no
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